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l—NotaPrévia

A petição 1 5IXIV/1, cuja primeira peticionária e Teresa Paula de Sousa Coelho,

corn 3.513 assinaturas, deu entrada na Assernbleia da Repüblica ern 2 de

janeiro de 2020, tendo baixado a Cornissão Parlamentar de Ecor’iornia,

lnovaçâo, Obras Püblicas e Habitação em 10 de janeiro de 2020.

Na reunião ordinária da Comissão de Economia, lnovação, Obras PUblicas e
Habitação de 11 de fevereiro de 2020, apOs apreciação da respetiva nota de
admissibilidade, a petição fol admitida por unanimidade e nomeado relator o

Deputado signatário.

II — Objecto da Petição

Os peticionárioS vém requer a reversão do encerramento do posto dos CTT no

Monte da Caparica, que ocorreu a partir de dia 22 de outubro de 2019,
alegando ser “mais urn setviço püblico que encerra na freguesia, privando as

populaçöes do acesso ao serviço postal ou no rnInirno, dificuItando-O, p015

obrigará a deslocaçäes bastante mais longas”. Afirmam ainda que o anUnclo

desta rnedida “comprova que nada de born resultou da privatizacãO dos CTT e

que so o regresso desta empresa a esfera pUblica poderá garantir urn efetivo

serviço püblicd’. Assim exigem a “reversão desta rnedida tao prejudicial para

quern vive, trabalha e estuda na Caparica e declararn que estarão corn a
população ern todas as lutas que vierern a ser travadas corn este objetivd’.

Ill — Análise da Petição

Estão preenchidos os requisitos formais e de tramitacão previstos nos artigos

9.° e 17.° da Lei n.° 43/90, de lode agosto.
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IV — Diligôncias efectuadas

a) Audiçao de Peticionarios

No dia 16 de junho de 2020, pelas 16:00 horas, procedeu-se a audiçao dos

peticionários, Teresa Paula de Sousa Coelho (Presidente da Junta da Uniâo
das Freguesias de Caparica e Trafaria) e Rui Mendes (Presidente da

Assernbleia da Junta da Uniao das Freguesias de Caparica e Trafaria).

Estiveram presentes Os Srs. Deputados Filipe Pacheco (PS), relator, Joana

Mortágua (BE), Paula Santos (PCP) e Cristina Rodrigues (PAN).

o Deputado Relator, Filipe Pacheco (PS), deu as boas vindas e enquadrou a

audiçao obrigatOria no âmbito da apreciação da Petiçao.

Dada a palavra aos peticionantes:

-Reiteraram serern contra o encerrarnento da Estaçao dos CU no Monte da

Caparica, dizendo não ser soluçao urn serviço postal prestado através de

postos de atendirnento;

-Evidenciaram a fraca qualidade do serviço prestado e a quebra de

privacidade.

-Referiram que, atendendo a situaçâo de pandemia causada pela COVID-19,
não e possIvel averiguar o devido impacto do fecho da Estaçao dos CU no

Monte da Caparica.

-Alertararn para o facto de, pela dimensao geogrãfica da Uniao das Freguesias
de Caparica e Trafaria, a atual situaçao nâo resolve as necessidades das

populaçoes.

-Referiram que no atual contexto rnuitas das encomendas tern de ser

levantadas na Estaçao de Correios da Costa da Caparica, que fica a 5krn do

Monte da Caparica, o que contribul para a indignaçao da populaçao.



11111111 .iIIIII.. 11111111

[! ! ! ! ! ! ! iii III Iii ! ! ! “~“

ASSEMBLEIA DA NEPOBLICA

Comissao de Economia, Inovaçao, Obras Püblicas e Habitaçao

- Deram ainda conta que o cumprirnento de rácios, invocado pela empresa

CTT, não cristaliza a realidade do serviço postal prestado as populaçOes.

Usararn da palavra Os Srs.Ias Deputados/as:

• Paula Santos (PCP)

- Curnprirnentou Os Peticionantes;

- Cornpreendeu a preocupação dos peticionantes afirmando que acompanha as

suas reivindicaçöes e considerou que o Monte da Caparica ficou penalizado no

acesso ao serviço postal;

- Disse que o serviço postal deve ser erninenternente püblico, de proximidade e

prestado corn qualidade. PorOm, esses atributos não estão a ser assegurados

a essa populaçâo. Para o PCP sO o controle püblico dos CTT garante essas
caracterIsticas, pelo que o Grupo Parlamentar ja apresentou diversas iniciativas

nesta Legislatura corn o intuito do seu coritrolo publico;

- Afirrnou ainda que a opção não pode passar por urn serviço postal que seja

garantido através de urn posto postal ou de estabelecirnentos cornerciais.

• Filipe Pacheco, Relator (PS)

- Curnprimentou os Peticionantes e agradeceu a pertinência do assunto;

-Considerou que a privatização dos CTT e as bases de concessão de serviço

universal postal toram rnal conduzidas, tendo sido lesivas para o interesse dos

portugueses, observando-se urna degradação do serviço quer corn a redução

de funcionários quer corn a reduçao da cobertura do serviço no território;

-A situação de encerrarnento temporário dos CU no Monte da Caparica O rnais
urna prova desta degradação do serviço püblico;

- Afirrnou a necessidade de trabalhar corn os acionistas da empresa, no ãrnbito

da negociaçäo que vai ocorrer entre o Estado e o privado, corn o intuito de

garantir urn conjunto de princIpios de que o Estado não pode abdicar,
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nomeadamente a cobertura territorial, a qualidade do serviço püblico, respeito

pelo poder local e urna avaliaçao de qualidade do serviço de forma justa e

exigente;

-Lembrou que na resposta da ANACOM (Autoridade Nacional de

Cornunicaçoes) ao Pedido de Informaçao sobre o objeto da petição, esta

entidade esclareceu que “nâo tendo encontrado alternativa nos

estabelecimentos locals [Os CTTJ promoveram em 07.10.2019 uma reunião
corn a junta de freguesia para avallar a sua disponibilidade para estabelecer

uma parceria para aquele posta de correlos, no âmbito do protocolo corn a

ANAFRE, o que não fol possIvel concretiza,”.

-Lembrou, ainda, que no passado a Junta de Freguesia da Trataria, pela sua

Presidente a altura, Francisca Parreira, assumlu urna postura oposta no sentido

desta Junta de Freguesia garantir o funcionarnento do serviço de OTT.

-Afirmou que, numa situaçao em que nâo havia obrigatoriedade, a Camara

Municipal de Almada teve urna postura proactiva ao tentar encontrar uma

soluçao alternativa ao encerrarnento do posto de correios, corn reuniöes

regulares corn os OTT e prornovendo aquela que acabaria por ser a soluçao

atualmente ern vigor: o posto de correios voltou a abrir, corn os serviços a

serern assegurados pela Associaçâo Vale de AcOr, no âmbito de urna parceria

estabelecida entre esta IPSS e os CU.

Joana Mortágua (BE)

- Ournprimentou Os Peticionantes afirrnando que acornpanha as suas

preocupaçoes;

- Considerou que o problema original toi a privatização dos OTT, que conduziu

a evidente degradaçao do serviço püblico postal prestado por privados,

relevando tambOrn que a atribuição da licença bancária contribuiu para o

acentuar desta degradaçao;
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- Abordou a estratégia da empresa CU, designadarnente a supressâo das

estaçöes de correio e centros de distribuição nos locals e territOrios mais

deprimidos onde nao era possIvel obter rendibilidade financeira, assim como a

criação de hIbridos que pudessem garantir de forma alternativa a prestaçâo do

serviço recorrendo a estabelecirnentos comerciais. Considerou que a estratégia

de prestação de serviço assente em hibridos não defende a proteção do

serviço postal;

- Destacou a facto de as serviços de proximidade, de qualidade e de alguns

serviços complementares terem sido postos em causa cam a privatizacão;

- Considerou que a estratégia dos CU fol retirar o serviço postal dos territOrios

e forçar as juntas de freguesia a assegurar um serviço que nao é da sua
responsabilidade, assim como a assurnir encargos e a ceder espaços fIsicos, a

que na prática correspondeu a cobrir as custos da empresa privada.

-Concluiu, exprimindo preocupacãO corn o panorama atual do serviço postal,

considerando que a reversão da privatizacão dos CU é a solução adequada

para o problerna. Salientou ainda que a opção tomada pela Carnara Municipal

de Almada nao é a mais adequada.

Cristina Rodrigues (PAN)

- Cumprimentou as Peticionantes, felicitando a iniciativa e dando concordancia

corn as pretensöes expressas

- Salientou que os rneios de comunicacãO postal não devem assentar nurna

lOgica de obtenção de lucro, mas defender os interesses das populacöes;

- Observou que diversas situaçöes tern dernonstrado que as preceitos de urn

serviço postal universal com qualidade não são cumpridos, seja através do
encerrarnento dos serviços seja no atraso das entregas;
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- Referiu que as auditorias de qualidade aos serviços postais evidenciarn urna

deterioraçao do serviço prestado, afirmando ainda que a privatização nâo

decorreu da melhor forma e nao cumpre as pretensOes de urn serviço postal.

Dada novarnente a palavra aos peticionantes, esclareceram algurnas questöes:

- Disseram que os CU se deslocararn a Junta de Freguesia, no dia 7 de

outubro de 2019, corn o intuito de obter conhecirnento de algurn espaço para
aluguer;

- Afirmararn que se encontra em vigor o protocolo estabelecido entre a Junta de
Freguesia da Trafaria com a ANAFRE pelo qual se mantern o posto de correlos

na Trafaria, mas que o serviço prestado neste posto nao cumpre Os critérios de

qualidade e nao satisfaz as populaçoes;

- Este protocolo corn a ANAFRE mitiga urn problerna sern, contudo, 0 resolver,

sendo o cerne a prestaçao de urn serviço postal próxirno das populaçöes e corn

qualidade;

- Na sequOncia das exposiçoes apresentadas pelos Deputados, conclui que os

CU nao deviam ter sido privatizados.

Link da audição:

• audio

relatorio

b) Pedido de informaçao

Em 3 de rnarço de 2020 a Comissao de Econornia, lnovaçao, Obras Püblicas e

Habitaçao dirigiu urn ofIcio ao Exrno. Sr. Secretario de Estado dos Assuntos

Parlarnentares a solicitar a disponibilizaçao de inforrnaçoes adicionais sobre a
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matéria junto do membro do Governo competente, o Ministério das

lnfraestruturas e Habitação.

Ate a data do presente relatOrio ainda não está disponIvel essa informação.

Em 3 de marco de 2020, a Cornissão de Economia, Inovação, Obras Püblicas e

Habitação dirigiu um oticio a ANACOM — Autoridade Nacional de

ComunicacöeS, a solicitar a tomada de posição sobre a matéria objeto da

Petição.

Em 14 de malo de 2020, a ANACOM remeteu a resposta ao pedido de
informaçäo, que pode ser consultada em:
http://arnetJsites/XIVLea/COM/6CEl0PH/Do0ument05~tb0a0I’e53428~ a-bl b4-

48be~b93a~200453ba9ad3.Pdf

V — Opinião do Relator

Sendo a opinião do Relator de elaboração facultativa, nos termos do artigo
137.0 do Regimento, o Deputado Relator do presente parecer exime-se, nesta

sede, de manifestar a sua opiniao polItica sobre a iniciativa em análise,
remetendo a mesma para a Reuniáo Plenária.

VI - Conclusôes e Parecer

Por tudo o exposto, a Comissão de Economia, Inovação, Obras PUblicas e
Habitação emite as seguintes conclusöes e parecer:

1. 0 objeto da petição e claro e está bern especificado, encontrando-se
devidamente identificados os peticionários. Acresce que, encontrarn-se

preenchidos os demais requisitos formais e de tramitaçãO previstos no

artiga 9•o e 17.° da Lei de ExercIciO do Direito de Petiçâo.
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2. Face ao nümero de subscritores (3.513) nao é obrigatoria a apreciaçâo

da presente petição em Plenario — cfr. artigo 24.°, fl.0 1, allnea a) da

LDP;

3. Face ao nümero de subscritores (3.513), a presente petição devera ser

publicada na Integra em Diãrio da Assembleia da RepUblica — cfr. artigo

26.°, n.° 1, alInea a).

4. Nos termos do artigo 17°, n.° 11 da LDP, o presente RelatOrio deverá ser

remetido ao Sr. Presidente da Assembleja da Repüblica.

5. Ao abrigo do artigo 19.0 da LDP deverá a Comissao remeter cOpia da

petiçâo e deste relatOrio a sua Exceléncia o Ministro das lnfraestruturas

e da Habitaçao, aos Grupos Parlamentares e aos peticionários.

Palacio de S. Bento, 20 de juiho de 2020.

Relator 0 Vice-~~?000PI issao

(Fl Pacheco) (Pedro


